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ESTADO D A BAHIA —

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU —"SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACOES

' “ P R O C E S S O ADMINISTRATIVONº 065/2024

D A T A AUTUAÇAO: 22/01/2024.

INEXIGIBILIDADE DE
- LICITAÇAO Nº 016/2024

A T O DE 16/02/2024 '

ÓRGÃOS INTERESSADOS: _
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO.

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL DENOMINADO
CASA RESIDENCIAL, SITUADA NA RUA DA LAGOA, S/N,
DISTRITO DE GARAPUA, NESTE MUNICIPIO DE CAIRU,
ESTADO DA BAHIA, CEP 45420-000, COM A FINALIDADE
DE FUNCIONAMENTO D O ALOJAMENTO PARA OS
PROFISSIONAIS E PLANTONISTAS NAQUELE POVOADO.

CONTRATO Nº 047/2024 - VALOR: R$ 14.400,00
VIGENCIA: 16/02/2024 A 16/02/2025

CONTRATADA: MARINALVA SILVA DA CRUZ,
I N S C R I T O N O CPF: 004.793.275-99.

BASE LEGAL: ART. 74, V DA LEI Nº 14.133/2021.

Prefeitura Municipal de Cairu —— Estado da Bahia
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar— Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
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N . . ; FREFEIVUHA MIINICIFAL

Ofício nº 014/2024 '

Cairu, 22 de janeiro de 2024

A o

E x m o . Sr.

Hildécio Antôn io Meireles Filho

Prefeito Municipal.

Referente: Contrato de Locaçãqgdeªmªelfparajuso da Secretaria Municipal de
:::?“ "um"-cui" :$:

Administração de Cairu no funcionamentoídmalâjamento para os profissionais e
. . . Stiff - 37777A J,$U?

plantonista da Administraçao noDrstritode GarapuaiCaIru-Ba.
._ _, 4 —. , ,

P r e z a d o Sr.

Cairu é formado por mais de 26 ilhas, com uma população estimada em 18.666

habitantes - IBGE 2021, espalhados e distribuídos entre os Distritos e Povoados de

Morro de São Paulo, Gamboa do Morro, Galeão, Garapuá, Boipeba, São Sebastião,

Torrinhas, Tapuias, Canavieiras, Moreré, Monte Alegre, Cairu —Sede e outras ilhas

m e n o r e s .

Esta realidade evidencia algumas peculiaridades [queto Município possui,

dentre elas o dificil acesso aos Distritos majoritariamente através do meio marítimo,

sendo necessário um ponto de apoio a secretaria de administração, onde possa

acolher os técnicos e funcionários da administração.

O Distrito de Garapuá é uma das localidades de difícil acesso do Município de

Cairu, para deslocamento se faz necessário barco e trator até chegar ao centro, com

população inferior à 2000 habitantes, com circulação grande de turistas, tendo a

necessidade de implementar melhores condições de assistência em administração, a

gestão entendeu a necessidade de disponibilizar atendimento diariamente e ao ais

de semana. ' ' __ t f,
Prcfciturn Municípal ile Cuirn —Plslnrln (ln Ilnhin " '
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar-— Centro. aff 'CEP: 45420-000 —Site: www.cairu.ba.ov.brEmail: adm.eralcairu.ba.ov.brCNPlzld 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122 Í '
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Í SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREFÉIVUNA MUNICIPAL

Diante do exposto, a condição de manter uma equipe de técnicos da

administração para atendimento na ilha de Garapuá torna-se dificil por questões de

distância, acesso e por falta de atrativos local, para manutenção de uma equipe sem

interrupção ou falta de atendimento, o Municipio oferece alojamento para os

profissionais e plantonista tendo em vista agarantia da troca de plantão econtinuidade
d a assistência.

Foi realizado visita na localidade para busca de casas de aluguel, tendo como

objetivo localização em rua central que possibilite acessibilidade, que seja composta

por pelo menos 04 (três) cômodos e que viabilize acomodação dos protlssionais

plantonistas. , , ,-_—_..:..-.,-.—,. ,_
i f-Z-Z “É”: ºuffi-I-tª ,

Dentre os imóveis encontiªadosgudecidiu-se pelo imóvel localizado na Rua
"— . . ã

Lagoa, S/N Garapuá, Município de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000, trata-se
, _ Eat-+" C T R ? “l Ehh? ,

de um imóvel 07 (sete) comodos, sendo: Otsxala, Ojfçgopa, 01 banheiros, 02 quartos
e01 área de serviço, constrigídó erffâªáªamedindâm metros de frente, por, 20

Xx Xªf.“-€«at—'.3-'i I 'metros de fundo, 12 de largura e no-lado norte Blmetros. Casa com estrutura de
, V N N 4 l - l ª _ / , / 7 . .

telhado, paredes construidas comblocgsceramica/s ecimento, rebocadas epintadas.. “ fm»: sol - " .

Solicito dispensa de licitação no sentido de atender a demanda acima

descrita com base no Inciso X do Artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de

1993.

u-r- Vª'ª'kt b“?
. K _,, l/ ,“- i - . Art. 24. Édispensável alicitação:
“x.. ,,» . " » e : . J X XX:-_ . /

X - para a compra ou locação de
p q r ' : | T u iz ;. wimóvelidestinadoao atendimento das

finalidades precipuas da
administração, cujas necessidades de
instalação e localização condicionem a
sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado,
segundo avaliação prévia; (Redação
dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

Conforme laudo de avaliação do imóvel, o valor para o presente aluguel '

R$ 1.200,00 entendendo assim justificado o preço. ,

Prclcitiirn lWIIIIÍCÍpZIÍ (|E Cnirii —listado dri Bllhill '
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 151 andar - Centro,

CEP: 45420-000 —Site: www.cairu.ba.ov.brEmalI: adm.eralcairu.ba.ov,br
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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Consultamos a Diretoria de Contabilidade conforme anexo existe

disponibilidade orçamentária para a referida empresa.

Diante do exposto, solicito locação do Imóvel (casa Térrea) da Sra. Marinalva

Silva da Cruz, pessoa física, brasileira, maior, com residência na Rua Lagoa, S/N

Garapuá, Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portador da Carteira

de Identidade nº 09.644.009-01, expedida pela Secretaria da Segurança Pública do

Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 004.793.275-99, por

12 (doze) meses, no valor mensal de R$ 1.200,00 (Um mil e duzentos reais),

perfazendo o valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) para atender

as necessidades da Secretaria Municipal _d_e Administração de Cairu-Ba.

Atenciosamente, .'.n' , " í“;

' l":; f .

«'(! zum. f! _
“AW &

S [ O
ººMus sol-ª

— n e .e' ', i a a nin - ,
.Al" '

.“ glzgt/TÇ.) l/ª/if/r/g 7g:b lraçâºh .;
P R E F E l T U R A M U N I C I P A L

Prcfciturn Municípal (Ic Cnirii —listado (Iii Bnhixi
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba,ggxgb_rlímailz adm.eralcalru.ba.ov.br
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' ' ESTADO DA BAHIA -" PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU _ “,
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

5-3?» Unidade Requisitante/ Demandante: — i
' Secretaria Municial de Administra ão.'

Responsável dela demanda:
Anelo César Santiao Fahn in

E-mail: adm.lícitacao©cairu.ba.gov.br Ramal: (7S) 3633-2151

Objeto: Oferecer ambiente adequado para acomodação dos profissionais eplantonistas. '
' Tipo de Objeto: '

( )Serviço não continuado »_
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra » i
( x ) Locação
( ) Material de consumo _” :

&“ ( ) Material permanente / equipamento ,.
Quantidade de material/serviço da solução aser contratada considerada aexpectativa d__e

' consumo anual

Alojamento continuado para para os profissionais eplantonistas, com expectativa dispender ototal máximo
de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) anual. v

Descrição do objeto pretendido il

Necessidade de alojamento de no mínimo 78m2 (setenta eoito metros quadrados) construida de alvenaria
de blocos cerâmico em estrutura de concreto armado, com laje, 03 (três) quartos, 01 (uma) sala, 01 (uma)
varanda, 01 (uma) cozinha, e 01 (um) sanitário. _

A localização do alojamento precisa ser em local centralizado naquela comunidade, vulnerável em razão
do distanciamento geográfico, a fim de minimizar a ,,

ij:- -Ademanda em questão tem como finalidade atender anecessidade de acomodação dos servidoresoue
" " " atuam como profissionais e plantonistas na comunidade de Garapuá, durante o exercício das suas

atribuições naquela comunidade, tendo em vista a complexidade logistica existente neste municipio," por
ser um municipio arquipélago eos acessos são feitos obrigatoriamente por via maritima. I?

( ) Pregão Eletrônico. ( ) Pregão Presencial. ( ) Concorrência. '.
( ) Inexigibilidade de licitação - fornecedor e prestador exclusivo (I, do art. 74, da 14.133/21) 'e
( ) Inexigibilidade de Iicitação'- serviços artísticos (II, do art. 74, da 14.133/21)
( ) Inexigibilidade de licitação - serviços técnicos (III, do art. 74, da 14.133/21) r
( ) Inexigibilidade de licitação —credenciamento (IV, do art. 74, da 14.133/21) 1,
( x ) Inexigibilidade de licitação - aquisição ou locação de imóvel (V, do art. 74, da 14.133/21) i ,
( ) Dispensa de licitação em razão do valor (inciso I eII, do art. 75, da 14.133/21). '_
( ) Dispensa de licitação em razão de licitação deserta ou fracassada (III, do art. 75, da 14.13 f

__ ( )Dispensa de licitação emergencial (VIII, do art. 75, da 14.133/21) ' Al
; ,, ( )Dispensa de licitação (outras) _, mil“ ai ' , |” "Justificativa: , /

y v ,
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Asugestão de inexigir alicitação se justitica pela objetividade deânida no art._74,_V, da Lei nº 15133/213
para os casos de aquisição ou locaçao de imovel cujas caracteristicas e localizaçao tornem necessaria a

n ú , :çãuirnjitjauàuwpuiegsn,imumpiqfjafuxªâaetwh-iiimi. >«tunar-Ka. IJ)"lxãj-újâªnªálwwlldjªvirí| ..» rfuâiêfªjj-aãrm-_.j_íiàew,ç;1“ aut.: anna-J.;). lw .- swat; « _v—i_«—-n:, um wu: ...__ .e —-:,--— 1w É??»; __',-_. ta“, Juh/;: ___ ,_:_ —” ,4 mªwli" ' -. ;* _ j'-"_ (E writ») “, '._ ;:Ai e l l g z t f r f a x f á l r :
0 valor total estimado para acontratação éde R$ 14.400,00 (quatroze mil equatrocentos reais).

Dotação Orçamentária: .'

Unidade Gestora: 08/01 , ..
Projeto/Atividade: 2.006 * _ ' _ .
Elemento de Despesa: 33.90.36.00.00.000 '

g -__-. Fonte de Recurso: 500/720 _

* ' <+:

Data estimada de disponibilização do bem/serviço: 23/01/2024 _ l g .
Grau de prioridade: ( X ) Alta ( ) Média ( ) Baixa _ f,

; .« . »- —...» -. u-. -- . —, ,,; «:. ' -.-,-. : »; »: «1- qm ' 'as-:» r_.—'.,.* «—: ——s»i:-ªr' "“?”-. " *,. :ª.ª 45ª; "fâ!- "ªªl?**3":.'l5l'ºª"v3'“"lr-llª-ejlªiªãª/fjfiiºªlíllrª- nfartar.»wtteewrrranua» - till-»- - 'n: a-irºl-âªv ;***-';; .,—flª?3ª«IEl!fí-iiártlliígtaatl»,tag-(r»:“ii«al ' "" ' ' "ndência oomamob ewvde»,outrojD_ED.,.:f:«,l?ª"ªc=a ,,»s—.;=. jgizwªªfygzt ªllllªf.i_.izzsª—.s.—iiiª«zª—;g«aiwa; :;vn ittaiaauziilvuiliººit!/Izumi ..:-ria; mila»: »nn mãe.-:.. iiiiliaªêiil ' In.-. .ã,,».'j:lªrnrliír.- I?ll-Iª III:-Í wiki/É :ellis/lit» tsztrilifeº-slli Sl?
Não há contratação correlata ou interdependente. _ _

. ., — ., ,.,_—_,-, ;,-,v_-. ,: "Ít=_ ,», ,t—i..,,rg:Eg-pfuvg ª.-,f_I-'*g»';_ fitugaiiJijjaqivgwuiiijiv,fiªrç—jiiijªrefr,Qílsiªjªgjtlma:f -._-+:s«if';.«:::-ª -«-i-lil=.“-.. —:«3ll4'€-,alª?'-ªª-"ªª'ªíºª“ : ” ““ “—"ª"H*2.:;:-5lll.»»*f-.ª ff1º".ª7:' .. " fºfãªámlfgfªªsã“ "= ímleªcftaklliill 'ª-ª_:l*:'l':""1'ª=—

Determino que seja encaminhado àDiretoria de Compras eGestao de Contratos para avaliação da
opções de soluções disponiveis capazes de atender as necessidades aqui elencadas, mediante elaboraçao =

(= ,» Estudo Técnico Preliminar. —
ç a :

* Cairu, 22 de janeiro - .— 2024 .

. [ j? /" ', / / ' . , 'Ang oaaí-Élnºêlvª/fga / g j _
Secretario Munici . . - d inistraçao

. KDemandan e '

_ . _n

| ' !

' a

.“. . q __
- ' .: *: Í ª“ '

“ : : ' ,

:

I =.
: ___
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU _ __ '
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

CERTIFICAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE IMÓVEIS PÚBLICOS

Certifico ara os fins de locaão de imóvel ara acomodaão dos Profissionais e Plantonistas durante o

exercício das suas atribuiões no ovoado de Garau' municíio de Cairu —Bahia: H

( ) Existência de Imóvel Público Ocioso que atenda às necessidades apresentadas;

( ) Disponibilidade de Imóveis de outros Entes Públicos (Federal, Estadual, Municipal) com '

possibilidade de Permuta;

( X ) Inexistência de Imóveis Públicos Ocioso ou Indisponibilidade de imóveis de Terceiros com __
possibilidade de permuta. A '

, Encaminhe-se à“autoridade competente para as deliberações necessárias. _

Cairu - Bahia, 22 de janeiro de 2024.

Lázar lho
Setor de atrimonio '

Secretaria de Administração 'I-

il“

. ___



€ : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
“Asia? &' ,»? ' .

PREFEITURA HUNICIVQI.

TERMO DE REFERENCIA '

1. DAS CoNDIÇõES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e“i"»da Lei n. 14.133/2021).

' Este termo de referência tem como objetivo a locação de um imóvel denominado casa residencial, situada na Rua
da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá, neste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, para o uso da Secretaria
de Administração no funcionamento do Alojamento para os Profissionais e Plantonistas daquele povoado.

Os custos estimados para a presente contratação estão elencados na tabela abaixo:

a » m m m
locação de um imóvel denominado casa residencial,
situada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá,
neste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP
45.420—000 para o uso da Secretaria de1 Administração no funcionamento do Alojamento 12 R$ 120030 R$ 14'40º'º0
para os Profissionais e Plantonistas daquele
povoado.

TOTAL GERAL R R 14.400 00

z. MOTIVAÇÃO / JUS'I'IFICA1'IVA

A demanda em questão tem como hnalidade atender a necessidade de acomodação dos servidores que atuam
como Profissionais e Plantonistas no povoado de Garapuá, durante o exercício das suas atribuições naquela comuridade,
tendo em vista a complexidade logística existente neste municipio, por ser um municipio arquipélago e os acessos são
feitos obrigatoriamente por via marítima.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ECONDIÇõES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 6º, XXIII, “c”
e “e” da Lei n. 14.133/2021).

Avaliando-se oquanto apresentado no estudo técnico preliminar —ETP verinca-se que para atender anecessidade
ora indicada, a locação de imóvel mostra-se como mais vantajosa em razão do vulto necessário seja para construção ou
até mesmo aquisição de imóvel naquela região que, sofre uma forte influência turistica, o que faz com que haja uma
especulação imobiliária muito grande e, além disso, aedificação de imóvel capaz de cumprir com ademanda também não
parece ser amelhor alternativa, haja vista que os custos atrelados aconstrução na ilha são significativamente elevados.

Além disso, há que se considerar ainda que apresente demanda de aluguel poderá ser revista aqualquer momento
caso a administração decida por mudar a estratégia de intervenção dos Profissionais e Plantonistas da Saúde naquela
região, evitando ter que imobilizar vultuosamente os recursos públicos.

Ademais, o imóvel escolhido deverá estar localizado em área estratégica para atender a sua finalidade, a firn de
que não reste dúvida quanto aconfiguração da hipótese de utilização da contratação direta por inexigibilidade de lic tação,
nos termos do artigo 74, V e parágrafo 5º da Lei nº 14.133/2021.

Vale pontuar ainda que já há declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura Municipal de Cairu atestando
a inexistência de imóvel de propriedade do município que atenda aos critérios e necessidades, segue anexa ao presente
estudo técnico.

3.1. CARACTERÍSTICAS NECESSÁRIAS n o IMÓVEL A SER Louvo

0 imóvel deve estar localizado próximo à Rua da Lagoa, s/n, Povoado de Garapuá, neste Municipio de Cairu, afirn
de facilitar a logística interna dos Profissionais e Plantonistas que estiverem àserviço, além disso deverá:

3.1.1. Estar livre, desembaraçado edesimpedido de coisas epessoas na data da celebração do contrato de locação;

3.1.2. Instalações hidrossanitários de acordo com o previsto na legislação. Deverá ser atestada a ausêr- ' de
qualquer tipo de vazamento. As louças, metais e válvulas deverão estar em perfeitas condições d tilizaçã ,
devidamente atestadas; , ,)/ / ,, ,Ílv], ',z_ ._ M “

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia - CNPJ:14 235307/0001-44 7
Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - Centro. CEP: 45420-000 -
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PREFEITURA MUHICIFAI. '
3.1.3. Imóvel em perfeitas condições de uso na data do recebimento das çhaves (Recebimento Dennitivo);

3.1.4. Ausência de trincas ou fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da estrutura;

3.1.5. Janelas e portas em perfeito funcionamento de abertura e fechamento de fechaduras;

3.1.6. Cabos, fiação, dutos e sistemas de proteção deverão estar de acordo com o dimensionamento da carga
prevista para o imóvel;

3.1.7. Deverá os sistemas elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel está em perfeitas condições de
uso, seguindo todas as diretrizes normativas técnicas legais;

3.1.8. Teto, piso eparedes deverão estar com ausência de pontos de infiltração, mofos, manchas e rachaduras.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133]21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Cédula de identidade (RG) ecomprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), se pessoa física;

4.1.2. Registro comercial, no caso de microempresário individual;

4.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;

4.1.4. comprovante de inscrição do ato constitutivo, em se tratando de sociedades civis, acompanhada de ato
formal de designação da diretoria em exercício, ou, em caso de diretor pessoa jurídica, acompanhados dos
documentos comprobatórios desta e de seu representante legal;

4.1.5. instrumento de mandato, contendo poderes para celebrar e firmar contrato em nome do representado, se
o c a s o . . «

4.2. As habilitações fiscal, social etrabalhista serão aferidas mediante averificação dos seguintes requisitos:

4.2.1. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com oobjeto contratual; '

4.2.2. aregularidade perante aFazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

4.2.3. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, se Pessoa Jurídica;

4.2.4. a regularidade perante a Justiça do Trabalho, se o caso;

4.2.5. o cumprimento do disposto no inciso )00(III do art. 7º da Constituição Federal.

4.3. Comprovante de cadastro imobiliário no nome do titular.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, xxm, alínea “f”, da Lei nº 14433121)

5.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, ecada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,
art. 115, caput).

5.2. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÃO
Gestão: Ãngelo César Santiago Fahning Fiscalização: João Queiroz Ribeiro
Email: agilmszvasgal©iça.irutba,9ny..br Tel-= (75) 3653-2007

5.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de w - n rá

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simplesastila (Lei ' º
14.133/2021, art. 115, 55º). r “

, _
w,!» i» I/[çrf/l

41% '
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5.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). '

5.4.1. OGscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 1413312021,
art. 117, 51º).

5.4.2. Ofiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
ê2º)-

5.5. Ocontratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

5.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14133/2021, art. 120).

5.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, 51º).

5.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse firn (IN 5/2017, art. 44,
52º)-

5.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Atzva da
União, o Certincado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

Fiscalização

5.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica Administrativa '

5.11. Ofiscal técnico administrativo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis
com os indicadores estipulados no contrato subsidiando o gestor com informações para o atesto na nota hscal, para efeito
de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuízo do devido acompanhamento dos
aspectos administrativos, quanto à vigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como ao
controle no tocante a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

5.12. Cabe ao fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
em especial:

I - verincar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

II - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração.

III - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do cortrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

IV - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade nstatac em ,

desacordo com aexecução do contrato, determinando prazo para acorreção; ll' A '
A r / _ I

f/íªf; i” '
/', m
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V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

VI —comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas; v

VII - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VIII —comunicar ogestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Gestor d o Contrato

5.13. Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela fiscalização técnica administrative, bem
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reeqLlíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamer.tos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:

I) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de
até 15 (quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; «

III) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
, ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante avigência do contrato;

V) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordern de serviço, do registro de

. ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verincação da
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda afinalidade da Administração;

VI) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos necessário;

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e/ou setcrial no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, corn menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

VIII) elaborar o relatório Gnal, de que trata a alínea "d" do inciso VI do 5 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, com as informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação obtidas
durante a execução do contrato, e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração; e,

IX) diligenciar para aformalização de processo administrativo de responsabilização para Hns de apl cação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor
com competência para tal, conforme o caso.

s. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, inciso x x m , alínea 'g', da Lei nº
14.133/2021)

6.1. Oaluguel será pago mensalmente ao LOCADOR econduzido oprocesso próprio para asolução débitos" e
responsabilidade do LOCATARIO. > ' l

. , Í ,W '
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Prazo de pagamento

6.2. Opagamento será efetuado hopiazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa.

Forma de pagamento

6.3. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente _;
indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento odia em que conaar como emitida aordem bancária para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7. coiimçõEs GERAIS '
7.1. Administração poderá, aqualquer momento, reavaliar oContrato, adequando-o às suas necessidades por meio de
adi tamento contratual.

7.2. 0 prazo de execução do presente processo será de 12 (doze) meses.

7.3. A CONTRATADA é obrigada a fornecer o objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas reguladoras,
em estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do
Poder Público, procurando, dentro do possível, conduzir os serviços eopessoal de modo aformar, perante opúblico, uma
boa imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. —

' 8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j', da Lei nº 14.133]21)

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíncos consignados no
Orçamento Anual do Município de Cairu.

9. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO.

sEc 1 1 “" v ,
Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão
Praça Marechal Deodoro, Nº 03 - Centro tl '
Nome: Bruno Maia dos Santos ' ,
Cargo: Supervisor de Serviços Públicos de Cairu
Telefone: (75) 3653-2145 Ramal 215

10. RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO INSTRUMENTO.

E RE D "

Coordenação: Ãngelo César Santiago Fahning
E-mail: adjnmçgeralçcjcairu.baçggyçigi:
Telefone: 3653-2145 - Ramal 208

Cairu - Bahia, 22 de janeiro de 2024.

/ ,
' , ) !

. " ' "';/l . fx'//”/ /ANGEL"? v. Ãfil,” G
SecretárioiMuicipal de d m “ stração
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Diabo“ DE IDENTIFICAÇÃO EAVAL/AÇÃO DE
ª - IMÓVEL PARA mvs DE LOCAÇÃO A0 PODER
j EXECUTIVO MUNICIPAL, NA FORMA ABAIXO:

J Aos l9 (dezenove) días do mês de janeiro do ano de 2024 (dois milevinteequatro), gs membros da
Comissão de Avaliação de Imóvel, designado pela Portaria nº 0l/202l da Secretaría Municipal de
Administração, publicado rio Diário Oficial do Município de Cairu/BA na edição nº 4422 do dia 08
de janeiro de 2021, no .uso de suas atribuições legais, dando cumprimento ao referido ato,
empreenderam levantamento dos imóveis em local estratégico para uso da Secretaria Municipal de

| Administraçâo deste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, tendo chegado àconclusão que o imóvel
«ª que mais se aproxima das condições ideais para ofuncionamento de alojamento para os Profissionais

ePlantonistas no Povoada de Garapuá, tern as seguintes características:

I- IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL: (descrição)

Trata-se de um imóvel denominado casa residencial construída de alvenaria de blocos cerâmico em

estrutura de concreto armado, com laje, composta de 03 (três) quartos, 01 (uma) sala, 01 (uma)
varanda, Ol (uma) cozinha e Ol (um) sanitário, corn aproximadamente 78 (setenta e oito) metros
quadrados, situada na Rua da Lagoa, S/N, Distrito de Garapuá, Municipio de Cairu, Estado da Bahia,
para uso da Secretaria Municípal de Administração com a finalidade de funcionamento de
alojamento para os Profissionais ePlantonistas no Povoada de Garapuá

l l —PROPRIEDADE:

O imóvel acima caracterizado éde propriedade do Senhora Marinalva Silva da Cruz, brasileira,
maior, casada, residente edomiciliada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá, neste município de
Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, portadora da cédula de identidade nº 09.644.009—0l,
expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia. inscrita no Cadastro de Pessoas

: Físicas sob nº 004.793 175-99. >

l Ill - DA VIABILIDADE DA LOCAÇÃO:

; Alocalização econservação do. imóvel atendem as necessidades dri Secretaria Municipal de
3 Adminstração com afinalidade de funcionamento de alojamento para os Profissionais ePlantonistas

â no Povoado de Garapuá. , _
%
D )
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E
xv -DA AVALIAÇÃO: fâ

A Locação do Imóvel considerando asua localização, acabamento, espaço físico eopreço praticado no ,| Ca., “
mercado, poderá ser fígado em no máximo R$ 1.200,00 (hum mil eduzentos reais), mensais.

Í V - CONCLUSÃO: —
. l '

A VISTA DO EXPOSTO, CONCLUIMOSQUE:

0 imóvel se vadequa as condições enecessidades do Município; '

,' Nada mais havendo, encenamoso presehte laudo ejustificativa de dispenso de licitação, que segue
assinado pelos membros da comissão para os devidos fms de direito.

Cairu— Bahia, 19 de janeiro de 2024.

Jorímar rgc Souza Britto N
- Me oro da Comissão * .

, 4 É'_ »» “

. ;;? *
Amlton ' z" ' I arques Filho ,

Memb Comissão

Jessé A _ nção Brito
Memb da Comissão _ .
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g Portarias1 - _.
' =*;; ESTADO DA BAHIA, ; 'o PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ,I SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

1 |"* PORTARIA N.º 0112021 *
r Nomeia aComissão de Avatlação de imOV.ª?-Í__ __ para fins especmcos de aluguei eda outras" ' "

,o providências.
IO Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atnltaiaiçães- iagais, em “ª h
Íí consonância com aLei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, considerando motivos "de' , ]reievante interesse público; » '

'RESOLVE, — .| Art. 1º -Fica nomeada acomissão de Avaliação de Imóvel para ttns especificos _Í de aluguel de Imóvel, destinado ao atendimento das tinalldades DTEGÚDHSS da_ , Administração, cujas necessidades de Instalação elocalização condicionem asuai escolha, desde que opreço seja compativel com ovalor de mercado, segundo &[ avaiiação prévia; na forma abaixo especificada: '', .
““' i I —— Representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e '
A [ Infraestrutura:

É JorImar Jorge Souza Brito
. ll —Representante da Secretaria Municipal da Fazenda:
- AniIton Rosa Marques Filho| III —Representante da Secretaria Municipal de Administra-ação:] Jessé Assunção Brito 7 ' I.. _«

i

' Art. 2º -Esta portaria entre em vigor na data de sua politização.

Gabinete do Secretário Municipal de Governo, Cairu-Ba em 08 de janeiro de 2021.
Í Luiz Alberto Marques Gomes , ª
I Secretário Municipal de Governo
i

i  Ai CERTIFICAÇÃO DIGITAL: ZERU+JXEZMFE7MGURZYSAWo V Esta edição encontra-se no site oticiaI deste ente. v
, .i ' , I
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cam -BA- na» maroon
, v CNPJMF: «msm/numa

»“, .”.- — somas): aspects-zm wrms»; (o)

FICHA CADASTRAL DO IMÓVEL '
LOCALIZAÇÃO n o IMOVEL _

Num hsuião: 1050080272001 Insaição Geográhca: 01.05.008.0272.001 N ' Caàho: 14667

Logradouro: 901604 u n m u o A - GARAPUA Núlnom Pona: O

Lnhunonto: Quadra: Lote: ' Mn“
Bairro: Garapua ' Bloco:

compunham:

CEP: 45420000 Tipo de Uso: Predial Conlribuinln: Contribuinte

Tot . Un id . : 5 N m Pav: O N r o Consumidor. O N r o Hldrúmolm: 0 '

CondomIninIEnu =. «invento: '_
IDEIAS DO I IÓVEL

Tatah: Ann do TCIIDIIO _ Ana: da Construção
Principal: 7.80 m2 Sl Prosenr. Privativo: 361,00 m2 Construída Privàlivo: 87,00Tlº ,

Direita: 0.00 mz Pmserv. Privativo: 0,00 m2 Descobcm Privativo: 0.001mz
Esquerda: 0.00 m2 s l Present. Comum: 0.00 m2 llemnino Privativo: 0.00'm2

Fundo: 0.00 m2 Present. Comum: 0.00 m2 Projetada Privativo: 0.00 m2

' 35199 mz Construída Comum: 0.00 m2
' Desoobom Comum: 0.00 mz

A n a hanno 361.do 0º mz Munnlno Comum: 0.00 m2
' 87.00 n º

RESPONSAVE. DO MÓVEL x

nun-mmao sua :1h a q u - a n t Mar ina lva Si lva D a C r u z unn- run -h :

PROPRETARIOB) DO IIÓVEL

» » —— — “ ' o C P F I O N P J PowunLPan. P r i nc i

| 15364 Marinalva Silva Da Cruz 004.793.275-99 10000 E- '

maos FÍSICOS no TERRENO , amos FÍSICOS DA azolncnçko '
mam a unha» nuam-z 1,00 Nov-drum Fad-h mono 1.60
sun-ao n. na (Mims mo ' “""'" ,
BuNPdúnhio Panna» 1,00 ' '"" “""' "" " 3ª“ :x
“populi: Pano 1,00 '

utlnçln Rusia-n'ai 1,05 n“ ' uh
s u p u - a Açu-rgb Som m u m u 1,00 '

nuam-mun nuvem-naum mn mmm“ "'" Fº“, TZ
nun-nao - Cavado 1,00 ' " " E ' E '

Fim. , w Conunqb Sun M a n á - 1.00
' ' r n a - Nan i 1no

on.-anual.» cam-mo nas “ M ” «. "w
"ººn , Pho Ucrania 1:10 &

_ um a mau;» c..-a .eu..- « «mas
' Ponldounluln Cayman 1.00

_ ann-n cum-z mo
. z u m

mronnçoesCOIPLEIENTARES I ADICIONAIS '
Simeão do Imóvel: Imune ( Doh da Última 29/11/2023

 

Usuário: Maiara Oliveira Da Silva EDZA - Planejamento Consultoria e Infomnàtica LTDA Página 1
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' . . . - rPrefeitura Murnclpal de Cauru
' “ E ” ESTADO DA BAHIA -BRASIL

' .

AL VARA ,
o Jr. “.; :“ ".” 1 .., 'É'__"_________ ___ ,Pretelto '
deste Município de Cairú, do Estado Federado da Bahia — República

'- Federativa do Brasil, atendendo ao. que lhe requereu-'. ! . "
. . . v . . . . . - » v , ; , - - _ / : . » , ; : ; - / : - » f/ . , ' a « - :

em sua petição de “f ' dg_4_'.Í55fjf€f3f_2__________,Registrada na. Secretaria
A desta Prefeitura sob nº___Cf55ã______,,às fls. 10 do livro competente,

mandou que nos termos do despacho exarado na referida petição, se

passase em favor do Requerente o Presente ALVARÁ ».". .. "“" ' ', ;*" “
 "ª- ªª—'—— ªªªifº ªª-ªªl “ª "“ª ªª 3ª*ºª:_,.É3__53;Elfz;—L-£:__Eí.m.."age....L=..,__í
: r.:'.;v..;?'- de _=.'C:nt:—.x;zzzx "i.. 1:.r;,zr:.;.«cr' l“ .C'“º**;_; “_ -_ __ --—' _'_T

' 'E ;-'rt:;.'“2 saia. Tl cªízhx. 21 bgn'r_j__—3_ —ª_ -_:——.4f
ª º — 4»?! .—.— .

=—- :» —"E_1f;_C.J.ZL._LÍÇLQLi.;;;;] pf x .= : f"?
., . [.., ., / " l ' :]" r IP., «l'-, 1,11, III.] 4/4 , W/y ' , . '

- Dado epassado nesta Secretaria da Prefeitura Munfêºingiãíwlféywêãirà, "b&
m i m ' ? "1 ' " Ú Er ::“: " ' É - : *“f 33353 Secretario

308 días dO mêS de_____ ªzefªªfrgnwde 5! : , ) '; f? , 14x
WQÉAÉÃQK.“ ___..___. V. ... Qíl Msiulg;| v “A . _ .' ' . ,3,5, me tam: $..c_-_€9L...-,_ —._-:___tf_ )..-..-

53ª ?— º ,

. «uau t em. “
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' .=,—;_'»,.3;-..—'3_,Á PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU Emvssãº ºm- ºª/Iªfflªªª WB

—.' SECRETARIA DA FAZENDA »“TRIBUTÁRIO -
__ PCAIIIARECIIAL DEODORCLN” s-cErunfRcx —

&“;Tªªãíºfªfªª. CAIRU —BA —CEP, AISzIZIyOFII ,
23 WhaIsAPP- —E-mªª_'—_' ..

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS - CONTRIBUINTE '

Nº 01161 PROCESSO Nº: ANO: 2023

NOME OU RAZAO SOCIAL _
Mar ina lva Si lva D a C r u z

CNPJ/CPF: " " “ " " ' ' ' . ,
O04.793_275—99

ENDEREÇO (LOGRADOURO) " " _

I RUA DA LAGOA. GARAPUA—CAIRUUBA, CEP: 45420-000
INSCRIÇAO CADASTRAL — ,
0015364/0 _

oBsERvAçoEs: ' " “ ' _ ,
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇAO DOIREQUERIIVIENTO, COM AS CARACTERISTICAS ACIMA, E
RESSALVADO ODIREITO DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER E CCBRAR «
A QUALQUER TEMPO, AS DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE
DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS TRIBUTARIOS, CONSTATAMOS NAO EXISTIR
DEBITOS EM NOME DO CONTRIBUINTE EM APREÇO, —

EMITIDA ÁS 10:18:10 DO DIA 28/11/2023 HORA EDATA DE BRASÍLIA, COM BASE NO CÓDIGO
» TRIBUTARIO NACIONAL, LEI Nº 5172/66. '

A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA :
INTERNET. NO(S) ENDEREÇOS); httpJ/caiIu.Inetropolisweb.cOm.br:8I82/metropolisWEB/ '

_' VÁLIDA ATÉ 26/02/2024. ' N -
CÓDIGO DE CONTROLE DAICERTIDÃQ xãssm-Is Secretà I-Éãªª-“uãa- Wma: 518119119

% :'. “Tributo 'QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. ' ºõzs "o —

Prefeitura Municipal De Cairu, 28 de Novembro de 2023

Usuáno. AniIIcIr: Ruas Iv/arques Filho EDZA. »PIanejawIeITto Consultoria eIníornmátics LTDA Página :de 1 .
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lv : GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 01/02/2024 08:54
SECRETARIA DA FAZENDA W

' ' o u o r o o r o & I
Certldao Negatlva de Debltos Trnbutarlos ,

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão Nº: 20240507183 v "' O

NOME E

X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X É '

INSCRIÇÃO ESTADUAL cpr |,
004.793.275-99 '

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou juridica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. ,

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive Os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia _

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. “

Emitida em 01/02/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

" “ ,, '1,II

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA “
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:I/www.sefaz.ba.gov.br

válida corn a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secre tar ia d a Rece i ta Federa l d o Min is tér io d a Fazenda .

Página l de 1 RelCenidaoNegativaxpt
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
* y/ªggggâl , y Secretaria da Receita Federal do Brasil

“d Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARINALVA SILVA D A C R U Z '
CPF: 004193275-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identilicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria—GeraI da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a "d' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991. '

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://wurw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emi t ida à s 14 :47 :32 d o d ia 23 /11 /2023 < h o r a e d a t a d e Brasilia>.

válida a t é 21/05/2024.

Código de controle da certidão: 0B6F.DB85.7C1B.E274
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. v
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JLTZÉ-ÉCIFaRÍO

JUSETIÇZZA. DO TRíaBlxLI-lo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

> Nome : MARINALVA S I L V A DA CRUZ

CPF: 0 0 4 . 7 9 3 . 2 7 5 — 9 9

C e r t i d ã o n º : 66591723/2023

Expedição: 23/11/2023, às 14:49:04
Va l i dade : 21/05 /2024 - 1 8 0 (cento e o i t e n t a ) d i a s , con tados d a d a t a

de s u a expedição.

Certifica—se que MARINALVA SILVA DA CRUZ, inscr i to(a) no CPF sob o nº
004.793.275—99, NÃO CONSTA como inad implente no Banco Nac iona l de
D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s .

Cer t idão emitida com base nos arts. 642—A e 883—A da Consol idação _
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12 .440 /2011 e
13.467/2017, e no Ato 0 1 / 2 0 2 2 da CGJT, de 21 de j ane i r o de 2 0 2 2 .
Os dados cons tan tes des ta Ce r t i dão s ã o d e responsab i l i dade d o s

Tribunais do Traba lho . _
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçâo

: a todos o s seus es tabe lec imentos , agênc ias o u f i l i a i s .
A a c e i t a ç ã o d e s t a c e r t i d ã o cond i c i ona—se à v e r i f i c a ç ã o d e s u a

a u t e n t i c i d a d e n o p o r t a l d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o T r a b a l h o n a
I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .

Cer t idão emi t ida gratu i tamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
D o B a n c o N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a sc o n s t a m o s d a d o s

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Jus t i ça do Trabalho quanto à s obr igações
estabe lec idas em sentença condenatór ia t r ans i t ada em ju lgado o u em
acordos judic ia is trabalhistas, inclusive no concernente aos
r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emolumentos o u a r e c o l h i m e n t o s de te rm inados em l e i ; o u d e c o r r e n t e s

de execução d e acordos f i rmados peran te o M i n i s t é r i o ' P ú b l i c od o

Trabalho, Comissão de Conci l iação Prévia ou dema is t í t u l o s que , por
dispos ição lega l , con t i ve r fo rça execut iva .

Luíºiiaias (: “wçuazs: -:“.:r=::=: muit :-.'. . Iiàfíuh;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

Cairu - Bahia, 21 de janeiro de 2.024.

Do: Secretário de Administração

. Para: Diretoria de Conmbilidade/ Diretoria de Contratações eAssessoria jurídica

Processo administrativo: 065 2024. Inexibilidade nº 0162024.

Objeto: locação de um imóvel denominado casa residencial, situada na Rua da Lagoa, s/ n, Distrito
de Garapuá, neste Município de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, para ouso da Secretaria
de Administração no funcionamento do Alojamento para os Profissionais ePlantonistas daquele

povoado. .

Assunto: Informação sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários para

. Prezado Senhor, _. “

Em estrita observância ao art. 72, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021, solicimmos do setor

conuíbil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamenmfrios com o

compromisso a ser assumido, indicando os recursos orçamentários para a locação do imcfwel a
funcionar como alojamento dos Profissionais ePlantonistas do povoado de Garapuá, município de
Cairu —Bahia.

Caso exista previsão, favor indicar afonte do recurso correspondente areserva no valor de R$ “
14.400,00 (quatorze mil equatrocentos reais).

» Atenciosamente, . ,_ j ]
. /Angel«g

Secretario . | - - *dminisuação
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CIRU * ºººººs PREFEIVURÁ MUNICIPAl |
_ |; -

SECRETRARIA MUNICIPAL —FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTAO
DIRETORIA GERAL D E CONT l: I L ÍDADE

;
I

Disponibili «“ ade de Dotação Orçamentária

i“ Cairu/Bahia, 22 de janeiro de 2024.
it

Ao Setor Solicitante
i

êenhon
Angelo Cesar Santiago Fhaning [:

Secretário Municipal de Administrtafo
ASSUNTO: DISPONIBIL IDADE D TAÇAO ORCAMENTARIA

Ii
Em atenção ao pedido de velrif cação de disponibilidade de dotação orçamentária para
Realização de Contratação dle essoa física, cujo objeto é locação de imóvel, para
atender as necessidades da S,ec etaria de Administração do Município Cairu, Estado dai

Bahia, informamos que há indita ão do recurso para cobertura das despesas, que no que

couber, correrão por conta reci|irss orçamentários, constantes de dotações consignadas no
orçamento municipal vigente, atriavs das seguintes dotações orçamentárias:
U n i d a d e “ ,Projeto/ÍtiÍ/idãde" Elemento de Despesa /,Gestora i i i _P,ro rama de Trabalho Natureza da Desesa

08/01 soo/720 a' - 2.006 33.9o.3s.oo.oo.ooo

Atenciosamente, i
i

|? Di e Santos
D i r t o rGera l d e Contab i l i dade

li?;.

Praça Marechal Deodoro", 0 - Centro - Tel: (75) 3653—2l5 l/2l22 IFax: (75) 36S3-2I45
Cairu/Ba, Cep: 45420-000



GABINETE DO PREFEITO _
DREIUYUNAMUNIUPAL . , ,' .

GABINETE D O PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO

AIC: Diretoria de Contratações '

REFERENCIA: Locação de Imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n, povo"-adc- de
Garapuá, neste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, para ouso da
Secretaria de Administração no funcionamento do Alojamento para os Profissionais e

Plantonistas daquele povoado. j»

Em resposta ao Estudo Técnico Preliminar relativo àdemanda exrledida pela unidade
demandante, solicitando a Locação do imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n, Distrito
de Garapuá, neste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, para o uso
da Secretaria de Administração no funcionamento do Alojamento para os Profissionais ,
e Plantonistas daquele distrito, AUTORIZO ABERTURA j DE PROCESSO v »
ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento à Diretoria de Contratações para
demais providências administrativas - autuação e numeração rubricada das páginas .
apresentadas, com anexação de capa, para fins de formalização, ouvindo-se a
assessoria juridica do município. ,

Ultimadas tais providências, retornem os autos ao Gabinete para deliberação.

Cairu, 22 de janeiro de 2024. ' '

: º.” dl].fí/P  l ,HILDÉCIO ——« fo —EIRELES FILHO _
r e f ” nicipal » »

l
l *.“:
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Q A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUª SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACOES

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESOLICITAÇÃO DE
PARECERES

Ao quatorze dia do mês de fevereiro do ano de dois mil evinte e quatro (2024) eu, Jeane
Conceição da Silva, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo
determinação do Executivo Municipal, abri OProcesso Administrativo Nº 065/2024,
objetivando alocação de imóvel locação de um imóvel denominado casa residencial, para
o uso da Secretaria de Administração no funcionamento do Alojamento para os
Profissionais ePlantonistas no povoado de Garapuá, município de Cairu, Estado da Bahia,
com o valor de R$ 14.400,00 (quatorze mil eiquatrocentos), autuei seus documentos,
rubriquei suas páginas e as numerei. > ,

Requisita-se do Agente deyContratação que proceda com aanálise técnica eemissão de
parecer que demonstre o atendimento aos requisitos exigidos, remetendo em seguida à
Assessoria Jurídica visando submeter o presente Processo Administrativa ao controle
prévio de legalidade estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Junto ao processo encaminhamos também a minuta do termo de contrato e, caso entenda
possível a formalização do ajuste, favor encaminhar parecer jurídico favorável para que a
autoridade superior autorize acontratação eproceda com a devida publicidade, nos termos
do artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021.

Destaque-se que aindicação da Secretaria interessada éque se faça uma contratação direta
inexigindo a licitação em favor da senhora MARINALVA SILVA DA CRUZ, pessoa
fisica, portadora do RG Nº 09.644.009-01 —— SSP/BA e CPF: 004.793.275-99, com
fundamento no art. 74, Inciso V da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.

Cairu - Bahia, 22 de janeiro de 2024.

Jeane ição da Silva

Supervisora de com ,contratos elicitações '
Decreto Municipal nº de l l de janeiro de 2022.

Pça. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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M I N U T A D E C O N T R A T O N º 12024 .

OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/0001—44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário de Administraçâo, Senhor ANGELO CÉSAR SANTIAGO
FAHNlNG_ brasileiro, casado, portador da cédula de identidade com os seguintes números finais 60.031.832—0, expedida
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 943060525-
91, doravante denominado de LOCATÁRIO recebe em locação da Senhora MARINALVA SILVA DA CRUZ, brasileira,
maior, casada, residente e domiciliada na Rua da Lagoa, s/n, povoado de Garapuá, neste Municipio de Caim, Estado da
Bahia, CEP 45420000, portadora da Cédula de identidade Nº 09644009-01, expedida pela Secretaria da Segurança
Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 004793275-99, adiante denominado de
LOCADOR, o imovel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 065/2024, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº xxx/2024. na forma dodisposto no Artigo 74, V, da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO ( &
1.1. locação de um imóvel denominado casa residencial eonstrpldakde aªlvpenaria de blocos geªâmipo em estrutura de
concreto armado. com laje, 03 (tres) quartos, 01 (uma) sala. 01 (umayvgranda/01 (uma) cozinha, e0.1_ (um) sanitário, com
aproximadamente 78 (setenta eoito) metros quadrados, situada na Ruaída Lagoa. s/n, Distrito de Garapuá, ngste Municipio
de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, pam o uso da Secretaria "Be Adminstração no funÉIonamento do
Alojamento para os Profissionais ePlantonistas daquele destªtox j

ITEM DESCRIÇO DO SERVIÇO N *uNID. “QUANT. VL. UNIT. VLTOTAL
locação de um imóvel denominado casa (residencial, " Y .
situada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garaouáxrieste
Municipio de Caim. Estado da Bahia, CEP 45.420—000, paraouso da Secretaria de Adminstraçãdíãtungionaxmqritoç més '$2 R$ 120000 R$ 1400000
do Alojamento para os Prot'Issio'rIais—e Plantonistas jdaquele destrito. (GX fx ] ( X x e _'

V TOTAL GERAL R$ X u _ u R$ 14.400 00

1.2. Ofomecimentwdo objeto deste Gpntratogªedecerá ao estipulado neste Instrumento, bem como às disposiçõesconstantes dos documentosfadiante enumerados, guie, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrãtiixx1.2.1. Proposta dªLOCADORA referente MNEXIGIBLLIDADE Nº xxxl2024;

. x x x x X x
ikízzãlãgdrmento dãINXEXIGIBILIDADE Nªxj/ZOM;Ilzêrxrerfªâexiafferénqax X X

1.3. Os docupienjosreQeridosknàpresente Clàgsula são considerados suficientes para, em complemento aeste Contrato,
definir asua intenção.?destaQuina, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.N "&

2. CLAUSULA SEGUIQA -DOFLREÇO EDAS CONDICOES DE PAGAMENTO2.1. Ovalor mensal dxaxlopaçãxo éde R$ 1.200,00 (um mil eduzentos reais), totalizando um valor global de R$ 14.400,00
(quatroze mil e quatrocentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo
em favor do LOCADOR. N f

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado mensalmente ao LOCADOR, até o (10º) décimo dia útil do mês
subsequente ao vencido;

Parágrafo Segundo - O pagamento do mês de fevereirol2024 será pro rata die, equivalente ao valor de R$ 520,00
(quinhentos e vinte reais), sendo os meses subsequentes no valor da Cláusula Segunda do presente contrato.

Parágrafo Terceiro - Em caso de mora no pagamento do aluguel e encargos previstos no presente contrato. ficará o
LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês ecorreção monetária. na
forma da LeI, sem prejuizo dos demais acréscimos e penalidades previstas neste termo.

3. CLAUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGENCIA

3.1. _ regime de execução contratual do locação do imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá, neste
Municipio de Cairu. Estado da Bahia. CEP 45.420—000, será mensal e atenderá a Secretaria de Administração para

acomodação dos ProfissionaisePlantonistas.  
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O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14235907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal Nª 702, de 06 de agosto de 2021. pelo Secretário de Administração, Senhor ANGELO CÉSAR SANTIAGO
FAHNING, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade com os seguintes números finais 60.031.832-0, expedida
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 943060525
91, doravante denominado de LOCATÁRIO recebe em locação da Senhora MARINALVA SILVA DA CRUZ, brasileira,
maior, casada, residente e domiciliada na Rua da Lagoa, s/n, povoado de Garapuá, neste Municipio de Cairu, Estado da
Bahia. CEP 45420000, portadora da Cédula de identidade Nº 09.644.009-O1_ expedida pela Secretaria da Segurança
Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 004793275-99, adiante denominado de
LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 065/2024. fundamentado em
inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº xxx/2024. na forma dodisposto no Artigo 74, V, da Lei n“ 14.133, de 1º
de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO (
1.1. locação de um imóvel denominado casa residencial construidade alvenaria de blocos em estrutura de
concreto annado, com laje, 03 (três) quartos, 01 (urna) sala, 01 (umayiªarandayot (uma) oolçinllia", eOfuilnª) sanitário, com
aproximadamente 78 (setenta eoito) metros quadrados, situada na Ruaãda Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá,“neste Municipio
de Caim, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, para o uso da Secretaria izle Adminstração no funcionamento do

. . . . “' A . , !Alojamento para os Profissionais ePlantonistas daquele destíltox
ITEM DESCRIÇO DO SERVIÇO X *U_NID. "QUANT. _VI_.. UNIT. VLTOTAL

locação de um imóvel denominado casa (regdencial, , X t "'“ .)
situada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapxuáçxneste »"
Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, paraouso da Secretaria de Adminstraçãoªrífunfionarneeritox mês xz R$ 120030 R$ 1440090
do Alojamento para os Profissionaisªe Plantonistas )daquele destrito. (&! ( X , j

V TOTAL GERAL R$ x “ " - ' ” R$14.40!) oo
. f x . A N & “N X , . .

1.2. Ofornecimento/do objeto desÉ Cgntratoxobedecerá ao estipulado neste instrumento. bem como as disposições
constantes dos documfntkrgªsãdiante enumeradoàque, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contratokzxx XXX X X1.2.1. Proposta dàLocADoRA referente MNEXIGIBIIÍJDADE Nº xxxl2024;

"'N _ x x x x x x
(za. Eroríedimento de INXEXIGIBILIDADE Não?/2021;“vê1.2.?:KT'ermo“de Referência. x “X N XX., X. k « . .

1.3. Os docurnentosªrefxeendosknapresente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento aeste Contrato,
dehnir asua intençíoex,deste fonna”, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.. 'A -

2. CLAUSULA SEGUFQA —OOQR/EÇO EDAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
2.1. 0valor mensal da locaçao éde R$ 1.200,00 (um mil eduzentos reais), totalizando um valor global de R$ 14.400,00
(quatroze mil equatrocentos reais), aser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês subsequente tudo
em favor do LOCADOR. X /

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado mensalmente ao LOCADOR, até o (10º) décimo dia útil do mês
subsequente ao vencido;

Parágrafo Segundo - O pagamento do mês de fevereiroI2024 será pro rata die. equivalente ao valor de R$ 520,00
(quinhentos e vinte reais), sendo os meses subsequentes no valor da Cláusula Segunda do presente contrato.

Parágrafo Terceiro - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, ticará o
LOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1% ao mês ecorreção monetária. na
fonna da Lei. sem prejuizo dos demais acréscimos e penalidades previstas neste temio.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGENCIA

3.1. O regime de execução contratual do locação do imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n. Distrito de Garapuá, neste
Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, será mensal e atenderá a Secretaria de Administração para

acomodação dos ProfissionaisePlantonistas.  
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4. CLAUSULA QUARTA - DOS TRIBUTOS EDEMAIS ENCARGOS »

4.1. As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre o imóvel correrão por conta
exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATÁRIO o pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto, luz e
telefone.

5. CLÁUSULA QUINTA - Do PRA_ZO DE VIGENCIA EcoNDIçõEs DE RENOVAÇÃO _
5.1. Opresente contrato de locação vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses acontar desta data. ou seja, com inicio
em _ de de 2024 e término em _ de de 2025. &

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da locação,
as partes poderão elaborar ecelebrar ten-no aditivo, prorrogando opresente contrato. ou seja, admite-se asua prorrogação
nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1. Os preços propostos serão fixos eiireajustáveis pelo periodo de doze meses apresentação da proposta
de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na . . «“Sli;

' 6.2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo lGlêlç-M - Indice Geral de PreçosidoMercado. decorridos

12 (doze) meses da data de apresentação da contratação. Ri“ É),e m *= i'm“ ,

7. CLAUSULA SÉTIMA -DAS OBRIGAÇÓES GERAIS .. çêãiiíà > liga ,»I;:.;I3_ _ _ ç gf. _

7.1. OLOCATÁRIO declara ter procedido àvistoria do imóvel kífcado recelgêrªo-Qfm perfeitgªezs-ttleiédd eobrigando-se a:iii “C., 'a) Manter oobjeto da locação no mais perfeito estado de conservaçªcãeilimpezarxparakasjimOrestituir ao LOCADOR,
quando finda ou rescinda a locação, correndo por sukargíconta exclusiva. as despesas ªrigcessãiias para esse fim,
notadamente, as que se referem àconservação de pintilriafhponas comiíQXªeohadurasÃtrincos, puxadores, vitrais e
vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sartitálggs, fogão exqªuâisquer outras, inclusive, obrigando-se a
pintá-lo novamente em sua desocupação, com tiãitaícoresiguaislàxks prãexistentelsà; todo de acordo oom olaudo de vistoria,
assinado eanexado aeste cotrtraãto, fazendo parrteiritegªttaxrlo mesªo; v=* "f “Iª ““r . . '
b) Não fazer instalações, adaptações, obraâubenfeitoriassindusive colocaçãode luminosos, placas, letreiros ecartazes,

. s.,» Nasi; i “i”-$$

sem aprévia obtenção de autorização, por escritoiprokr parte dmQCaCXDOR;
c) Não transferir esteufcfroâírato, não âzloâcar, nãoâçedsr ou emprêlsrtagr, sob qualquer pretexto ede igual fonna, alterar a
destinação da locaçãoZºÉriãõirestituindowoªldecurso doqtempo, por si-sªó, na demora do LOCADOR reprimir ainfração.
assentimento àmesma;xlé .:“ '“ ik .,, ':“. _, . _ ( _
d) Encaminhar ao LOCADgRÁtodalsasnotiticaçoesx, avisosxodu Intimações dos poderes publicos que foram entregues no
imóvel, jobíperia de responderspelasªririultríis, coªeçãqinonetária epenalidades decorrentes do atraso no pagamento ou
satisfaçãõjrioºjçzumprimento dexdêterminações por aqiieles poderes;

"X'IIIIiTt>Í*K1i.í-1.l7ifm W-ª “à. Ni-âík "T7 . .
e) No casoªevuqualgugàgtara, refoinria ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da entrega
efetiva das chaves dFiniovehlocadôtªseu estãdõipiimitivo, não podendo exigir qualquer indenização;

Willi-'n. ” . . . .
f) Facultar ao EOÉCADOR ouªoyseuxrepresentante legal, examinar ou vistoriar o imóvel sempre que for para tanto
solicitado. bem oomôªrzáãso do imowvkeljer colocado àvenda, pennitir que interessados ovisitem.
g) Na entrega do prédioêªileriticando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este contrato,
eque oreferido predio necessite de algum reparo ou conserto, ficara omesmo LOCATÁRIO, pagamento oaluguel, até a
entrega das chaves; .
7.2. C a b e a o LOCADOR:

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e cumprir, sem restrição e no
que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nº 8245/91; '

b) Pennitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compativel com a finalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo
LOCATÁRIO; '

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do LOCATARIO.
geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

e) Não promover, durante a vigência do oontrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização do
LOCATARIO. especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade
de instalação; '
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f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO; ,
g) Receber edar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
h) No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado avenda. dar preferência de compra ao LOCATÁRIO, sob pena
de nulidade do negócio;

i) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita observância às
especificações contidas no Termo de Referência;

j) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacltioo do imóvel;

k) Manter, durante alocação, aforma eodestino do imóvel; l
l) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; .

m) Auxiliar a LOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria; ,

n) Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intennediações, nestas compreendidas as despesas

necessárias àaferição da idoneidade do pretendente;
. o) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

. . . . . t íÍ . . SFÁItX . _
p) Pagar os Impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbkanclix- lãrâlrllxe taxas, Incidlenêgsxslçbªa oimóvel,. r «: ' '?» ._ .
q) Manter, durante avigência do contrato, todas as condições de habilitaçãotríegularidade tiscalve trabalhista) equalihcação
exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições deQontratar oommaf Administraçãço Pública, sob
pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimenmeªcláiisplaãomontratual;W) ,i , . .“. ,». , . 3ª» aire]: "ªr) Infonnar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel,, inclusive koomga“ apresentação da
documentação correspondente; “_' “ m l . ...»)", . . . .

s) Responsabilizar-se com alimpeza de todos os ambierítfes utilizados, entregando oSl 0s em condições higiênicas
para operfeito uso; ªíír, !=. '»

t) As despesas decorrentes de danos causado;porjeQmenos-iiatuáais ou pobwsgro serão por conta do LOCADOR.u) Responsabilizar—se pelos vigias edanos deçorrêiitesfdbiobjeàdej acordo com os artigos 12, 13 e17 a27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lewma. deªggxgí
v) OLOCADOR se obriga, em caso de alienaçãogygxo imóvel locado? incluir na escritura respectiva cláusula que imponha
ao adquirente aobrigaçãífde respeitaãàrpresentejocação, até otermino do contrato, ressalvadas as disposições especiais
das leis de emergênciaãogreãoªquilinatãã,“f": " i f . *:*. Í-lv.8. CLAUSULA OlTAVAEL-DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

“aiii ““iai-=X “viii, Willis .
8.1. As despesas para opªgãmentoddeste contªtoxcorrerãoà conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações
consignadãsino orçamento miiiiicipalªvigente, atravªészjdas dotações orçamentárias, abaixo descritas:

Entities-.rar»... TLA Nui t». M ª . )
N'i)I1"'KWiJ1il— ..». gli: nino». vUNIDADEQSESTORA FONTE)“ PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA

OBÍUÍX _ xiii. soono-azzrªii E 33.9o.3s.oo.oo.ooo
x “«n». ' _

9. CLÁUSUIIA NONA -DIARESCIÍÃO CONTRATUALªe,“ Nigga-q.9.1. Ainfração ciraxâogrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuizo de qualquer outra prevista
em Lei, por parte do LOQLA-TéRIO, éconsiderada como énatureza grave, acarretando arescisão contratual, com o
consequente despejo eobiigaâtªrigdade de imediata satisfação dos consectários contratuais elegais.
9.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços

v efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.
9.3. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cablveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133If2021.

Parágrafo Primeiro - caso D objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o presente
contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes destes fatos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduados
conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21 ,
em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
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b) Multas de ate:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos
prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses, limitadas a
20% do valor da fatura;

bs) multa de ate 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das nonnas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato. sem
prejuizos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público e da possibilidade da “escisãc
contratual;

d) Impedimento de contratar com aAdministração do Ente Federativa Contratante, por prazo não superior a 03 (três) anos,

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo minimo de 03 (trés) anos

emáximo de 06 (seis) anos). A
f) Ovalor de cada multa sera atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustameºiriõde preços vigente no rmes em
que cessar omotivo que lhe deu origem. U ) Xg) As multas previstas na alinea "b" poderão, acritério da Administrafçàseiªerniaplicadas isoladâou conjuntamente com
outras sanções. adepender do grau da infração cometida pelo adjudica(tário. < ( ) *e,
h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente nofrazo mxáximo de “Oi (cinco) ditas úteis ou serem
deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévioxproxcesso administrativo, garaªiqaá ampla defesa ec
contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, acriterio do Ente Contata$. Mi) Os danos e prejuizos serão ressarcidos á contratanteAno prazo máximo_de 48 (quarenta e oito) horas, cortado da

notificação administrativa àcontratada. sob pena de multa?“ X
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA PfUBtlCAÇÃO EWIWICCULAÇÃO i11.1. Ocontratante providenciará adivulgação doíõiitràazôªno PortalªacionalLácontratações Públicas (PNCP) edo seu
extrato em sitio eletrônico oficialj/ertificadoíiigualmente poragutorªjade certificadora, no qual ocontratante divulga de fomia
centralizada as informações eos serviços dêgoverno digital dos seus órgãos eentidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contados da data da assinatuxrfi do coªratª X X X X
12. CLÁUSULA DécxiiiriêseªNoAâoªRoLªxiâcALizAçâo DA EXECUÇÃO
12,1. competirá ao Contratantexproxceder aoxacoxmpanharriento da execução do contrato, na fonna do art. 117 da Leí
Federal 14.133/2021 ,ficandoesclarecido que aaçãooy omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não exímirá
àcontrxatâoiadietxíatxal responsªziiâiadexrâeâcuçãoàgontrato.
a) Afiscalização será exercida no interesseexclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo aresponsabilidade
da contratãdaisxxxx
b) As exigências eg atuaçãxodagfizscalização pelo orgão ou entidade contratante em nada restringe aresponsabilidade
única, integral eexcluívaxda centrais.-€ 30 que concerne àexecução do objeto contratado.
c) A fiscalização e okacornpanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade de
LOCADOR, para escusa-laªâus encargos.
d) A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municipal de Administração, o senho- Ãngelc»
César Santiago Fahning.

e) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelc-
serhor João Queiroz Ribeiro.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

13.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TITULO lll da Lei nº 14.133, de
2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ExTINçAo

14.1. Aextinção do contrato reger-se-ã pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll e XII do TITULO IlI da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processe,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
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142.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

14.22. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior;

142.3. caso fortuito ou força maior, regulannente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

14.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

14.3. A extinção do contrato poderá ser:

143.1. detenninada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

14.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;

14.33. detenninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissóriaªoucompromisso arbitral. ou por
decisão judicial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DA NULIDADE ( x15.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso nãoxsejaªpêsivel osarieamâowa decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se
revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO XI do TÍTULOJJI da Lei nº 14.133$de 2021. V

16. CLÁUSULA DÉcIMA SEXTA -DAs ALTERAçõEs & XX
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do«CA'PITULO Vll doÇUTÚLO Ill da Lei nº 14.133, de

g x x y
17. CLÁUSULA DÉCIMA sÉTIMA -Dos cAsos omissoâx
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo ashdisposijçõiêspontidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
em demais normas de licitaçõese contratolsarfbmiriistãtivgsàe, subsidiariamentewsegundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 —Código deDVefesa do Consumidor, enormas eprinclpio_s_gerais dos contratos.
1a. CLÁUSULA DÉ(cIMA NONA «Dccmoxk18.1. As partes elegemvxlíoro dçaxcíomarca dexvàlença -Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, párwªaisquer u presente Contrato, das testemunhas.
E por e_sta“rem_ LOCADOR e*LOCATARIO de pleno acordo com o disposto neste instnimento particular, assinam-no na

: , x . xi A . “«( X x . >, , . .
presençªdasduastestemunhas abaixo em 03 (três) vias de Igual teor efonna, destinando-se uma via para cada uma das
Partes interessadas. X X x

 _Bahia,_de de 2024
ÃNGELO CSARXSANTIAGO FAHNING MARINALVA SILVA DA CRUZ

MUNICIPIO DEQAIRU - BAHIA LOCADOR
LOCATÁRIO

Tes temunhas :

1 " CPF/MF:

2 ª  C P F / M F :
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PARECER JURÍDICO

Íí" PROCESSO ADMINISTRATIVO 065/2024

Ementa:Locação de Imóveis. Contratação ,
Direta. Inexigibilidade com base no art. 74, V,

d a Le i n º 14.133/2021. Possibilidade.

Requisitos Necessários.

A Trata o presente de resposta à solicitação formalizada nos autos do processo
administrativo para emissão de parecer jurídico favorável ou não quanto à possibilidade

& de contratação direta por inexigibilidade de licitação para "locação de imóvel", nos termos
do dossiê apresentado.

MÉRITO

A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988

estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, serviços, compras e alienações

da Administração Pública serem precedidas de licitação. '

No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstitucional à tarefa de

excepcionar a regra geral ali estabelecida.

Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua competência c stitucio al

aLei nº. 14.133/2021, que altera por completoemodernizaatemática tratada la Leiº
Prefeitura liriuiiicipal de Cairu —Estado ria Bahia

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar-Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CN PJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122 .
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8666/93, que regulamenta o art. 37, XXI, da C.F. acima mencionado, inclusive, no que _
atine as hipóteses de possibilidade para contratações diretas.

De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei 14.133/2021, a

licitação pode ser conceituada como sendo um processo administrativo que objetiva

assegurar que a Administração contrate a melhor proposta disponível no mercado, sendo

respeitado o direito de todo administrado se candidatar, em igualdade de condições, a ser

f o rnecedor d o Estado.

Otema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame licitatório, M!
expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta através da

Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma específica da hipótese aplicável ao caso concreto sobre o

qual nos debruçamos. *

Da análise de inexigibilidade no presente caso .

Feitas as considerações acima, passemos aanalisar se acontratação que se pretende _
realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que regulamenta a l'
matéria.

Oart. 72 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de contratações diretas,
relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possibilidade de INEXIGIBILIDADE, senão
vejamos:

_ “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a com tição, _m
,_ especial nos casos de: ; _

, __ __ __
Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia "

Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1º andar— Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha.;

5 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo,

_ _. devem ser observados os seguintes requisitos:

. I- avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de ,
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do

prazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

' atendam ao objeto;

Í III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado

ou locado pela Administração eque evidenciem vantagem para ela." _

_ Nesse timbre, o que verifica é que a contratação em tela, pode ser, sem dúvidas, >
enquadrado no inciso V, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Diante da situação ora em comento, passo a opinar:

A vista de tudo quanto exposto acima, e considerando a proposta apresentada, esta' &
procuradoria está convencida de que encontra-se nos dentro dos limites da legislação
aplicada ao caso sub examine as condições necessárias à realização do contrato de

locação de imóvel acima explicitados com a Município de Igrapiúna- BA, com a
*inexigibilidade da licitação nos termos da legislação específica.

Não há por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhime da p tulação
formulada nos autos que vieram àanálise. ,

Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar- Centro.
> CEP: 45420-000 -Site: www,cairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122

AMMSMWWRIMSJ.. .“ , »—mwáaúwraesamaumatasuaeoraadã
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Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando

a administradora em sua decisão, já que analisados apenas os caracteres legais, ficando

a decisão de mérito acerca da Oportunidade, conveniência, necessidade e viabilidade

— orçamentária e financeira a cargo da autoridade competente.

__ Éonosso parecer. A
S.M.J. ' — —

, Cairu - Ba., 22 de janeiro de 2024 — 7' '

eriªão" ior
Assessor J rídico

OAB — B A 1 5 . 7 4 5

_ ' r I

r '; :» ,

.  _
Prefeitura Iwliiiriicipal de (Tairu - Estado da Bahia

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar - Centro.
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 065/2024 _

—, v INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 016/2024

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Conforme consignado no Estudo Técnico Preliminar, a

contratação em vértice justifica-se em virtude da necessidade" de acomodação dos servidores
que atuam como Profissionais e Plantonistas em Garapuá durante o exercício das Suas

atribuições naquela comunidade, tendo em vista a complexidade logística existente neste

município, por ser um município arquipélago e os acessos são feitos obrigatoriamente por via

marítima. . E

Assim, tendo em Conta tal necessidade, indispensável se faz aformalização de novo Contrato,

com vistas asatisfazer os anseios da Administração Municipal, bem como de todos OS cidadãos

que serão atendidos a partir dos Serviços prestados pelos Agentes de Segurança.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA EAUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO: Em relação
ao documento de formalização de demanda eaautorização da autoridade competente para
abertura de processo de contratação, verifica-se as devidas formalizações encartadas nos autos

do processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREvisÃo Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi demonstrado,

através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos orçamentários para custear as

despesas com oobjeto-desta inexigibilidade de licitação. A

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em anãlise dos presentes autos, observamos-que
foi realizada pela Secretaria demandante pesquisa afim de identificar o imóvel compatível com

anecessidade, tendo encontrado oimóvel localizado na Rua da Lagoa, S/n, Distrito de Garapuá,

neste Município de Cairu, Estado da Bahia,,CEP 45.420—000 pertencente aSra. MARINALVA

SILVA DA CRUZ, inscrito no CPF: 004.793.275-99. Além disso seguejunto aos autos do processo

toda adocumentação pertinente, que comprova opreenchimento dos requisitos de habilitação
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e qualificação mínima, ou seja, documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos VeVI, da Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: A fim de precificação fora realizado pela Comissão de

' Avaliação de Imóvel averificação do imóvel ora locado a Fim de atestar as condições de uso e

' de monetizar opreço justo de acordo com os valores de mercado praticados naquela região, —
atendendo, assim, preceito do artigo 72, inciso VII, da Lei Federal 14.133/2021.

PARECER TÉCNICO no AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Face ao atendimento de todos os pré-

requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que há no presente o

atendimento dos requisitos formais para acontratação. Sendo assim, entendemos que não há

impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulada inexigibilidade.

Cairu - Bahia, 23 dejaneiro de 2024.

Rob ilva dos Santos
Agente de Contratação
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2024 _
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 016/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,

_ CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 72 e art.74, inciso

V, da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foraºn

cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em

especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A “

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 01612024. -

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado

pelo Agente de Contratação, conforme abaixo descrito: V '

Locação de imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n,
Povoado de Garapuá, neste Município de Cairu, Estado da ' _

. _ Bahia, CEP 45.420-000— para o uso da Secretaria de
ºbletºªser contratado“ Administração no funcionamento do Alojamento para os

Profissionais e Plantonistas no povoado de Garapuá,
municíio de Cairu, Estado da Bahia ,

Sujeito a ser contratado: Marinalva Silva da Cruz (CPF nº 004.793.275-99)
12 doze meses !

Valor Total: R$ 14.400,00 uatorze mil e uatrocentos reais l
Fundamento Leal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021. l

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidace. '

encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção co

parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição ',

do público em sítio eletrônico oficial.

' Cairu —BA, 16 de fevereiro de 2024. l /
41/ I

HILDÉCIO — l e,». a EIRELES FILHOMI,/"
Pre nicipal
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GABINETE no PREFEITO......y..a.om...—u.r.

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O Nº 065 /2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2024 '

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,

CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 72 e art.74, inciso

V, da Lei nº 14.133/2021, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram

cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em

especial ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A *

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 01612024.

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado

pelo Agente de Contratação, conforme abaixo descrito:

Locação de imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n,
Povoado de Garapuá, neste Município de Cairu, Estado da

. _ Bahia, CEP 45.420-000— para o uso da Secretaria de
ºbletºª ser ººmrªtªdº" Administração no funcionamento do Alojamento para os

Profissionais e Plantonistas no povoado de Garapuá,
municíio de Cairu, Estado da Bahia

Sujeito a ser contratado: Marinalva Silva da Cruz (CPF nº 0O4.793.275—99)
.

Valor Total: R$ 14.400,00 uatorze mil e uatrocentos reais
Fundamento Leal: Art. 74, inc. V, da Lei 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do

parágrafo único do artigo 72, da LeI Federal nº 14.133/2021, para que fique à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

Cairu —BA, 16 de fevereiro de 2024.

HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO ,
Prefeito Municipal -

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDDGNDVCRTCXOEJCOUQSNZ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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CONTRATO N º 04712024.

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado nes_te ato, nos termos do Decreto
Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário de Administração, Senhor ANGELO CESAR SANTIAGO
FAHNING, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade com os seguintes números finais 60.031.832-0,
expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas FISICaS sob nº
943.060.525-91, doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação da Senhora MARINALVA SILVA D_A
CRUZ, brasileira, maior, casada, residente edomiciliada na Rua da Lagoa, s/n, povoado de Garapuá, neste Municipio
de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da Cédula de identidade Nº 09.644.009—01, expedida pela
Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 004.793,275—
99, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira, mediante as condições do presente
INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 065/2024,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 016/2024, na forma dodisposto no Artigo 74, V,
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — D O OBJETO

1.1. locação de um imóvel denominado casa residencial construida de alvenaria de blocos cerâmico em estrutura

de concreto armado, com laje, 03 (três) quartos, 01 (uma) sala, 01 (uma) varanda, 01 (uma) cozinha, e 01 (um)
sanitário, com aproximadamente 78 (setenta e oito) metros quadrados, situada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de
Garapuá, neste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, para o uso da Secretaria de Adminstração
no funcionamento do Alojamento para os Profissionais e Plantonistas daquele destrito.

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO I m aQUANT. VL. UNIT. VL TOTAL
locação de um imóvel denominado casa residencial,

. situada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá, neste

Município de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, R 12oo R 1 _para o uso da Secretaria de Adminstração no 12 $ ' º ' º $ “ººiº”
funcionamento do Alojamento para os Profissionais e
Plantonistas daquele povoado.

TOTAL GERAL R$ R$ 14.400,00

1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem corno às
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem pa'te
integrante e complementar deste contrato:

1.2.1, Proposta da LOCADORA referente a INEXIGIBILIDADE Nº 016/2024;

1.2.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE Nº 016/2024;

1.2.3. Termo de Referência.

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este

Contrato, definir asua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual. X
2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2.1. Ovalor mensal da locaçao e de R$ 1.200,00 (um mll e duzentos reais), totalizando um valor global de R$
14.400,00 (quatroze mil e quatrocentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês
subsequente tudo em favor do LOCADOR.

Parágrafo Primeiro - Opagamento será efetuado mensalmente ao LOCADOR, até o (10º) décimo dia útil do mes
subsequente ao vencido;

Parágrafo Segundo - Opagamento do mês de fevereirol2024 será pro rata die, equivalente ao valor de R$ 5 ,00 1

(quinhentos evinte reais), sendo os meses subsequentes no valor da Cláusula Segunda do presente contr í “f [ ,&, , ,: 4.. _' I, ÍA Í. . of.; ; :_ já); fjli “XE.
Prefeitura Municipal de Cairu -Estado da Bahia CNPJ:14 235.907] '1-44 —f ,”Pça. Teixeira dé Freitas, s/nº, 1º andar—Centro. CEP: 4542 «“%- —
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Parágrafo Terceiro - Em caso de mora no pagamento do aluguel eencargos previstos no presente contrato, “"Icara
oLOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal, acrescido de juros de mora em 1A» ao mes ecorreção monetária,
na forma da Lei, sem prejuízo dos demais acréscimos e penalidades previstas neste termo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGENCIA

3.1. O regime de execução contratual do locação do imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá,
neste Município de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, será mensal e atenderá a Secretaria de Administração
para acomodação dos Pronssionais e Plantonistas.

4. C L A U S U L A Q U A R T A - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

4.1. As taxas, seguros contra fogo, bem como impostos municipais que incidam sobre o imóvel correrão por conta
exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATARIO o pagamento das despesas decorrentes do uso de água, esgoto,
l uz e te le fone.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA E CONDIÇÓES DE RENOVAÇÃO

5.1. O presente contrato de locação vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses a contar desta data, ou seja,, com
in íc io e m 16 d e fevere i ro d e 2 0 2 4 e té rm ino e m 16 d e fevere i ro d e 2025.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação, as partes poderão elaborar e celebrar termo aditivo, prorrogando o presente contrato, ou seja, admite-se a
sua prorrogação nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustãveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

6.2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACOES GERAIS

7.1. OLOCATÁRIO declara ter procedido àvistoria do imóvel locado recebendo-o em perfeito estado eobrigar-fdc-
s e a :

a) Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza, para assim o restituir ao
LOCADOR, quando finda ou rescinda a locação, correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse lim, notadamente, as que se referem àconservação de pintura, portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores,
vitrais e vidraças, lustres, instalações elétricas, torneiras, aparelhos sanitários, fogão e quaisquer outras, inclusªve,
obrigando-se a pintá-lo novamente em sua desocupação, com tinta e cores iguais as pré-existentes; tudo de acordc
com o laudo de vistoria, assinado e anexado a este contrato, fazendo parte integrante do mesmo;

b) Não fazer instalações, adaptações, obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes, sem a prévia obtenção de autorização, por escrito por parte do LOCADOR;

c) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma, alterar
adestinação da locação, não restituindo odecurso do tempo, por si só, na demora do LOCADOR reprimir ainfração,
assentimento à mesma;

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que foram entregues
no imóvel, sob pena de responder pelas multas, correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no
pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;

e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da
entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo, não podendo exigir qualquer indenização;
f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar oimóvel sempre que for p atanto
solicitado, bem como, no caso do imóvel ser colocado avenda, permitir que interessados ovisitem. ,

' 't I t“. — ,- “ 'A ÁA Al MIA ' AAll '. .AL JI.
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g) Na entrega do prédio, verificando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, e que o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATARIO, pagamento
o aluguel, até a entrega das chaves;

7.2. Cabe a o L O C A D O R :

a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos econdições estipuladas neste contrato, ecumprir, sem restrição
e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei nº 8245/91;

b) Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compativel com a finalidade da locação;

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que for solicitado pelo
LOCATARIO;

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização
do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da
necessidade de instalação;

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO;

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;

h) No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferencia de compra ao LOCATARIO, sob
pena de nulidade do negócio;

i) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os Hns a que se destina, e em estrita observância às
especificações contidas no Termo de Referência;

j) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

k) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

I) Responder pelos vicios ou defeitos anteriores à locação;

m) Auxiliar a LOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da realização da vistoria;
n) Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as cespesas
necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;

o) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;

p) Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes sobre o imóvel;

q) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade fiscal e trabalhista) e
qualificação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de clausula
contratual;

r) Infonnar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a apresentação da
documentação correspondente;

s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso;

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR.

u) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990)

v) OLOCADOR se obriga, em caso de alienação do imóvel locado, a incluir na escritura respectiva cláusula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o termino do contrato, ressalvad >

disposições especiais das leis de emergência sobre oInquilinato. 'B. CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS / ), )
. , r ' ' * 7/ Aly. “ AAAM —a_n . a A ou 5 I . N.. - « .Ii,IIlI.II
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8.1, As despesas para Opagamento deste contrato correrão àconta dos recursos orçamentários, constantes de
dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA

08/01 soo/no É 33.9o.3e.oo.oo.ooo

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A infração das obrigações consignadas na cláusula sétima deste contrato, sem prejuizo de qualquer outra
prevista em Lei, por parte do LOCATARIO, éconsiderada como énatureza grave, acarretando arescisão contralLal,
com o consequente despejo e obrigatoriedade de imediata satisfação dos consectários contratuais e legais.

9.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

9,3. Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial
ou extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cablveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei «zº
14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - caso o objeto da locação venha a ser desapropriado pelos Poderes Públicos, ficará o presente
contrato, bem como o LOCADOR, exonerados de todas e quaisquer responsabilidades decorrentes destes fatos,

1o. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10.1. O LOCADOR sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas
conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei
14.133/Zi, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditóro
const i tuc ional :

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia,
ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses,
limitadas a 20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

- c) A multa dobrara a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contraio,
sem prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilicade -
da rescisão contratual;

d) Impedimento de contratar com aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03 (três)
a n o s .

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo minimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos).

f) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem.

g) As multas previstas na alinea "b" poderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente
com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

h) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis ou
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida aampla
defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.

i) Os danos eprejuizos serão ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 =arenta eoito) horas, conta —notificação administrativa acontratada, sob pena de rn ta. x ,, w._ÁLÁÁâta/g A _. Lv QI.. 64 , » 1 UI nfl“
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. 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO ,

11.1. 0 contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
do seu extrato em sitio eletrônico oficial, certincado digitalmente por autoridade certificadora, no qual ocontratante
divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

v 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 1'7' da

Lei Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que aação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante
“ não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a
. responsabilidade da contratada.

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

c) A nscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade do
LOCADOR, para escusa-Ia dos seus encargos.

d) A gestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretário Municípal de Administração, o senªior
Angelo César Santiago Fahning.

e) Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fscalizado
pelo serhor João Queiroz Ribeiro.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

13.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TITULO Ill da Lei nº 14 133,
d e 2021. ,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO

- 14,1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vlll e XII do TITULO lll da Lei nº 14.135, de
2021.

14.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

14.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

14.2.2. desatendimento das detemilnações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanrar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

142.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

142.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contraiante;

14.3. A extinção do contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento deccrrente de
sua própria conduta;

143.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse do contratante;

14.33. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NULIDADE '

15.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel osaneamento, ecisão n—" I , ..«. A O.,, . .4AÁ . o.. «A. , A . III _,] I
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suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que
se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO Ill da Lei nª 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA sÉxTA - DAS ALTERAÇÓES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TITULO IlI da Lei nº 14.133, I
de 2021. _

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos CASOS OMISSOS a

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor, e normas e principios gerais doscontratos.

1a. CLÁUSULA DÉcIMA NONA - DO FORO

18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Valença - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.

E por estarem LOCADOR e LOCATÁRIO de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, assinam-no
_ na presença das duas testemunhas abaixo em 03 (três) vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada

uma das partes interessadas.

Cairu —Bahia, 16 de fevereiro de 2024
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CONTRATO N ' 04712024.

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
— 14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº, 03, Centro, representado neste ato, nos lermos do Decreto

Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pelo Secretário de Administração, Senhor ANGELO CÉSAR SANTIAGO
FAHNING, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade com os seguintes números Gnais 600315320
expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia. inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº

9431160525-91, doravante denominado de LOCATARIO recebe em locação da Senhora MARINALVA SILVA D_A
CRUZ, brasileira, maior, casada. residente edomiciliada na Rua da Lagoa. s/n. povoado de Garapuá, neste Municipio
de Cairu, Estado da Bahia. CEP 45.420—000. portadora da Cédula de identidade Nª 09.6A4.009-01, expedida pela
Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrila no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 004,793,275-
99, adiante denominado de LOCADOR, o imóvel descrito na cláusula primeira. mediante as condiçoes do presente
INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo n ' 065/2024,
fundamentado eminexigibilidade de licitação, tombada sob o nº Ots/2024, na forma dodisposto no Artigo 74, V,
da Lei n' 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores. mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO '

1.1, locação de um Imóvel denominado casa residencial construida de alvenaria de blocos cerâmico em estnitura

: » de concreto amiado, com laje. 03 (tres) quartos, 01 (uma) sala, 01 (uma) varanda, 01 (uma) cozinha, e 01 (um)
sanitário, com aproximadamente 78 (setenta e oito) metros quadrados. situado na Rua da Lagoa. s/n. Distrito de
Garapuá, neste Municipio de Caim, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, para o uso da Secretaria de Adminstração
no funcionamento do Alojamento para os Prolissionais e Plantonistas daquela destrito.

- ITEM DEscRiç -o no SERVIÇO [ m a g m aVL. UNIT. VL TOTAL
locação de um Imóvel denominado casa residencial,
situada na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá, neste
Municipio de Cairu. Estado da Bahia, CEP 45.420—000.

1 para o uso da Secretaria do Adminstração no 12 R$ 120090 R$ “"Acupe
funcionamento do Alojamento para os Profissionais e
Plantonistas daquele povoado.

, . TOTAL GERAL R$ R$ 14.400 DO

1.2. O lomecimento do objeto deste Contrato. obedecerá ao estipulado neste instnimento, bem como as
disposições constantes dos documentos adiante enumerados. que, independentemente de transcrição, fazem parte
integrante e complementar deste contrato:

1.2,1. Proposta da LOCADORA referente a INEXIGIBILIDADE Nª Olê/2024;

1.2.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE Nª 01612024;

12,3. Termo de Referencia, ,

1,3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir asua Intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

' 2. CLAUSULA SEGUNDA- DO PREÇO EDAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

2.1. Ovalor mensal da locação éde R$ 1.200,00 (um mII eduzentos reais). totalizando um valor global de R$
14.400,00 (quatroze mil e quatrocentos reais), a ser pago mensalmente até o 10º (décimo) dia útil de cada mês
subsequente tudo em favor do LOCADOR,

Parágrafo Primeiro - 0 pagamento será efetuado mensalmente ao LOCADOR, até o (10º) décimo dia útil do mes
subsequente ao vencido;

Parágrafo Segundo -Opagamento do més de fevereiro/2024 será pro rata die, equivalente ao valor de R$ 520,00
(quinhentos evlnte reais), sendo os meses subsequentes no valor da Cláusula Segunda do presente contrato.

Prefeitura Municipal de cairu - Errado da Bahia CNFlzlô 131907/0001-44 -
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Parágrafo Terceiro - Em caso de mora no pagamento doaluguel eencargos previsntos no presente contrato, ficará
oLOCATÁRIO obrigado ao pagamento do principal. ecrescidoderuros de mora em 1Íe ao mes ecorreção monetária,
na forma da Lei. sem prejuizo dos demais acréscimos e penalidades previstas neste termo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE execuçAo e PRAZO DE VIGENCIA

3.1. O regime de execução contratual do locação do imóvel localizado na Rua da Lagoa, s/n, Distrito de Garapuá.
neste Municipio de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000. será mensal e atenderá e Secretaria de Administração
para acomodação dos Proãssionais e Plantonistas.

4. C L A U S U L A Q U A R T A - D O S T R I B U T O S E D E M A I S E N C A R G O S

4.1. As taxas, seguros contra fogo, bem como Impostos municipais que incidam sobre o Imóvel correrão por conta
exclusiva do LOCADOR, cabendo ao LOCATÁRIO opagamento das despesas decorrentes do uso de água. esgoto,
l u z e te le fone.

5. CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDIÇOES DE RENOVAÇÃO

5.1. Opresente contrato de locação vigorará pelo periodo de 12 (doze) meses a contar desta data. ou seja. com
inicio em 16 de fevereiro de 2024 e término em 16 de fevereiro de 2025.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
locação. as partes poderão elaborar ecelebrar ten-no adillvo, prorrogando o presente contrato, ou seja. admite-se a
sua prorrogação nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE DO PREÇO

6.1, Os preços propostos serão fixos e irreajuslàveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da
proposta de preços ou do orçamento. exceto quando tratahse de situações previstas na Lei.

6,2. Os reajustes. quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Indice Geral de Preços do Mercado.
decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES GERAIS

7.1. OLOCATÁRIO declara ter procedido avistoria do imovel locado recebendo—o em perfeito estado eobrigando
s e a :

a) Manter o objeto da locação no mals perfeito estado de conservação e limpeza. para assim o restituir ao
LOCADOR, quando linda ou rescinda alocação. correndo por sua conta exclusiva, as despesas necessárias para
esse fim, notadamente, as que se referem àconservação de pintura, portes comuns, fechaduras. trincos, puxadores,
vitrais evidraças, lustres. instalações eletricas. torneiras, aparelhos sanitários, fogão equaisquer outras, inclusive.
obrigando-se apinta-lo novamente em sua desocupação, com linfa ecores iguais as pre-existentes; tudo de acordo
com o laudo de vistoria, assinado eanexado aeste contrato, fazendo parte integrante do mesmo;
b) Não fazer Instalações, adaptações. obra ou benfeitorias, inclusive colocação de luminosos, placas, letreiros e
cartazes, sem aprévia obtenção de autorização. por escrito por pane do LOCADOR;

c) Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar, sob qualquer pretexto ede igual forma, alterar
adestinação da locação, não restituindo odecurso do tempo, por siso, na demora do LOCADOR reprimir ainfração,
assentimento à mesma:

d) Encaminhar ao LOCADOR todas as notificações, evisos ou intimações dos poderes públicos que forem entregues ª
no imóvel, sob pena de responder pelas multas. correção monetária e penalidades decorrentes do atraso no
pagamento ou satisfação no cumprimento de determinações por aqueles poderes;
e) No caso de qualquer obra, reforma ou adaptação devidamente autorizada pelo LOCADOR, repor por ocasião da
entrega efetiva das chaves do imóvel locado, seu estado primitivo. não podendo exigir qualquer indenização;
f) Facultar ao LOCADOR ou ao seu representante legal, examinar ou vistoriar oimóvel sempre que for para tanto
solicitado. bem como. no caso do imóvel ser colocado àvenda, permitir que interessados ovisitem.
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g) Na entrega do prédio, verificando-se infração pelo LOCATÁRIO de quaisquer das Cláusulas que integram este
contrato, e que o referido prédio necessite de algum reparo ou conserto, ficará o mesmo LOCATARIO, pagamento
o aluguel, ate a entrega das chaves;

7.2. C a b e a o LOCADOR:

a) Disponibilizar o imovel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato. e cumprir, tem restrição
e no que couber. o disposto no Art. 22 da Lei n ' 8145/91; “

b) Permitir o uso livre do mesmo. desde que o uso seja compativel com a finalidade da locação:

c) Prestar os esclarecimentos necessários sobre o imóvel e assuntos a ele inerentes sempre que tor solicitado pelo
LOCATARIO:

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação do
LOCATARIO. geradas antes. durante ou apos o prazo de locação do imovel;

e) Não promover, durante a vigencia do contrato. modificações no imóvel objeto deste instrumento sem autorização
do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da
necessidade de instalação:

f) Promover vistorias de modo anão atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo LOCATÁRIO:
g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATARIO:

h) No caso do Imóvel objeto deste contrato ser colocado àvende, dar preferencia de compre ao LOCATÁRIO, sob
pena de nulidade do negócio;

i) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os nns a que se destina. e em estrita observância às
especificações contidas no Termo de Referencia:

j) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel;

k) Manter, durante a locação. a forma e odestino do imovel;

l) Responder pelos vlcios ou defeitos anteriores à locação;

m) Auxiliar aLOCATARIA na descrição minuciosa do estado do imovel, quando da realização da vistoria:
n) Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, ede intermediações, nestas compreendidas as despesas
necessarias à aferição da idoneidade do pretendente;

o) Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prezo constante em sua proposta:
p) Pagar os impostos. especialmente imposto Predial Territorial Urbano - IPTU etaxas, incidentes sobre oimóvel;
q) Manter, durante avigencia do contrato, todas as condições de habilitação (regularidade nscal etrabalhista) e
qualincação exigidas no processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula '
contratual;

r) Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel. inclusive com a apresentação da
documentação correspondente;

s) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em condições
higiênicas para o perfeito uso:

t) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por conta do
LOCADOR.

u) ResponsabiIizar-se pelos vicios edanos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 13 e17 a27. do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nª 8.078, de 1990)

v) OLOCADOR se obriga. em caso de alienação do imóvel locado. aincluir na escritura respectiva clausula que
imponha ao adquirente a obrigação de respeitar a presente locação, até o tenuino do contrato, ressalvadas as
disposições especiais das leis de emergencia sobre o Inquilinato,

8. CLAUSULA OITAVA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS
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